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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

RECURSO OFICIAL Nº 0033026-60.2010.815.2001
Origem :5ª Vara da Fazenda Pública da Capital 
Relatora :Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Juízo Recorrente :Juízo da 5ª Vara Fazenda Pública da Capital
Recorrido :Martinho Ramalho de Melo 
Advogado :Roberto Venâncio da Silva 
Interessado :Detran- Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba
Advogado :Nelson Theófilo Machado 

REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR. 
RENOVAÇÃO  DE  LICENCIAMENTO  ANUAL  DE 
VEÍCULO.  PAGAMENTO  DE  MULTAS.  PENDÊNCIA 
DE  RECURSO  ADMINISTRATIVO. 
INADMISSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO DO DECISUM. 
DESPROVIMENTO.

-  É  inadmissível  condicionar  a  renovação da licença  de 
veículo automotor ao pagamento de multa cujo recurso 
administrativo esteja pendente de julgamento. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A   a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Justiça, à unanimidade, em desprover a remessa oficial. 

RECURSO OFICIAL Nº  0033026-60.2010.815.2001 1



RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária desafiando sentença, fls. 
79/83, proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital 
que, nos autos do Mandado de Segurança com pedido de liminar concedeu a 
ordem mandamental,  extinguindo  o  processo  com resolução de  mérito,  nos 
termos do art. 269, I, do CPC, determinando que o impetrante obtenha o serviço 
de  renovação  de  licença  do  seu  veículo,  independentemente  do  prévio 
pagamento  das  multas  referentes  aos  autos  de  infração  nºs  FTS0054904, 
FTS0065529 e AO20419147. 

Não houve interposição de recurso voluntário, consoante 
certidão, fls. 86. 

Autos em remessa necessária, fls. 87. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.92/93, 
abstendo-se de pronunciamento meritório, apenas opinando para que o feito 
retome o seu caminho natural. 

É o relatório.

V O T O 
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Contam  os  autos  que  Martinho  Ramalho  de  Melo 
impetrou Mandado de Segurança com pedido liminar contra suposto ato ilegal 
e  abusivo  do  Diretor  Superintendente  do  Detran-PB  e,  na  qualidade  de 
litisconsorte passiva necessária, a Diretora Superintendente da STTRANS, com 
a  finalidade  de  obter  a  emissão  pelo  órgão  de  trânsito  da  nova  guia  de 
pagamento da licença do veículo Fiat Palio ELX Flex, ano 2004 placa MOJ 3319, 
sem as multas referentes aos autos de infração de nºs FTS0054904, FTS0065529 e 
AO20419147,  por  se  encontrarem  pendente  de  julgamento  em  recurso 
administrativo.      

O  magistrado  sentenciante  concedeu  a  segurança 
mandamental, determinando que o impetrante obtenha o serviço de renovação 
de licença do seu veículo, independentemente do prévio pagamento das multas 
referentes aos autos de infração nºs FTS0054904, FTS0065529 e AO20419147.    

A esse  respeito,  o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Rio 
Grande do Sul já pontificou: 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO. 
TRÂNSITO.  LICENCIAMENTO  CONDICIONADO  AO 
PAGAMENTO  DE  MULTA.  RECURSO  ADMINISTRATIVO 
PENDENTE  DE  JULGAMENTO.  INADMISSIBILIDADE.  É 
inadmissível  condicionar  a  renovação  da  licença  de  veículo 
automotor  ao  pagamento  de  multa  cujo  recurso  administrativo 
esteja  pendente  de  julgamento. Precedentes  do  STJ.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70031358815,  Segunda  Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Denise  Oliveira  Cezar, 
Julgado em 24/02/2010).  

Sobre o assunto, a Corte Superior de Justiça: 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  INFRAÇÃO  DE 
TRÂNSITO.  LICENCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PAGAMENTO  DE 
MULTAS.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  RECURSO 
ADMINISTRATIVO. EFEITO SUSPENSIVO.
1. O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados é 
requisito indispensável à admissibilidade do recurso especial.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2.  "É  ilegal  condicionar  a  renovação  da  licença  de  veículo  ao 
pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado" (Sumula n. 
127/STJ).
3.  "Não  há  exigibilidade  da  multa  de  trânsito  na  pendência  de 
recurso,  o  que  impede  seja  seu  pagamento  demandado  pela 
administração  pública  para  a  renovação  da  licença. (REsp 
249.078/MG, Relator Ministro Franciulli Netto, julgado em 20.06.00)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.

No  caso  concreto,  não  houve  o  esgotamento  da  via 
administrativa,  porquanto  as  multas  se  encontram  ainda  pendentes  de 
julgamento em sede recursal, conforme informam os documentos de fls. 31/32 e 
38/40, de sorte que se encontram com a exigibilidade suspensa.

Com relação à concessão de efeito suspensivo ao recurso 
administrativo,  oportuna  a  lição  do  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  ao 
interpretar os artigos 285 e 286 do CTB, havida por ocasião do julgamento do 
REsp n° 621.489/MG:

“Em  que  pese  o  art.  285,  §  1º,  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro 
expressamente asseverar que o recurso administrativo não terá efeito 
suspensivo, o § 3º do mesmo artigo traz a exceção:

"§ 3º Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado dentro 
do prazo previsto neste artigo, a autoridade que impôs a penalidade, 
de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito 
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suspensivo".

Esse  parágrafo,  portanto,  deve  ser  interpretado  em 
conjunto  com  o  art.  286  do  CTB,  que  preleciona  que  "o  recurso  contra  a 
imposição de multa poderá ser interposto no prazo legal, sem o recolhimento 
do seu valor."

Assim,  conjugando  os  dois  dispositivos,  concluo  que  a 
multa  é  inexigível  na  pendência  do  recurso,  o  que  veda  a  cobrança  pela 
administração pública para que seja concedida a renovação da licença.

Dessa forma, não merece reforma a sentença vergastada, 
uma vez que não poderia  ser  exigido o  pagamento das  multas  em questão 
como  condição  à  emissão  dos  documentos  referentes  ao  licenciamento  do 
veículo para exercício de 2010.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA OFICIAL, mantendo incólume a sentença de 1º grau.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz. 

Presente ao julgamento o Dr. Marcos Vilar Souto Maior, 
Procurador de Justiça.  Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de setembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 01 de outubro de 2014. 

 Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

RECURSO OFICIAL Nº  0033026-60.2010.815.2001 4


